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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL.  
 
 

 
EMENTA: Projeto de Lei Ordinária nº 013/2025 que: 
INSTITUI A CARTEIRA DE IDENTIDADE FUNCIONAL DOS 
VEREADORES DA CÂMARA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.   
 
 

RELATÓRIO 
 

Vem a essa relatoria, Projeto de Lei Ordinária nº 013/2025, de autoria do 
vereador Adilson Reggiani em que: INSTITUI A CARTEIRA DE IDENTIDADE 
FUNCIONAL DOS VEREADORES DA CÂMARA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.     

 

Junto com a matéria vem a Justificativa.  
 

É o Relatório. 

 
ANALISE 
 

Vem a essa comissão por força do artigo 57 combinado com a parte final do inciso 

I e III letras “a” “b” e “c” do artigo 55 do Novo Regimento Interno desta Casa de Leis 

para análise.  
 

No tocante quanto a competência, verificamos ter amparo legal e constitucional 

previsto no artigo 30 Lei Orgânica.   
 
 

Art. 30. Compete aos Municípios: 

I - Legislar sobre assuntos de interesse local; 
 

Sob o aspecto de interesse local, como previsto na Carta Maior acima transcrito, 

não é demais reforçar nosso entendimento, de que a estrutura federativa brasileira, 

Estados e Municípios, também dispõem de autonomia basilares para disporem sobre 

assuntos de interesse local, artigo 28º, inciso I da Constituição Federal do Estado do 

Espirito Santo e artigo 8º da Lei Orgânica do município de Marilândia/ES. In verbis:  
 

 

Art. 28º.  Compete ao Município:  

I - Legislar sobre assunto de interesse local; 
 

Art. 8º - Compete ao Município:  

I - Legislar sobre assunto de interesse local; 
 

 

 

Quanto a iniciativa da matéria ora em analise, este tem amparo legal artigo 41 da 

Lei Orgânica Municipal e ainda artigo 172 do Regimento Interno.   
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Art. 41 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias 

cabe a qualquer Vereador ou Comissão, ao Prefeito e aos 

cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Lei 

Orgânica. 

 

Art. 172. A iniciativa dos projetos de leis cabe a qualquer 

Vereador, às Comissões Permanentes, ao Prefeito e aos 

cidadãos, ressalvados os casos de iniciativa exclusiva, 

conforme disposto na Lei Orgânica Municipal; 

 

Em observância ao que pretende o nobre edil, sua pretensão se baseia na lei 

Federal nº 13.862/2019, a qual dispõe sobre a carteira de identidade funcional dos 

membros do Poder Legislativo da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios.  
 

LEI Nº 13.862, DE 30 DE JULHO DE 2019 

 

Dispõe sobre a carteira de identidade funcional dos 

membros do Poder Legislativo da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios. 

 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a carteira de identidade 

funcional dos membros do Poder Legislativo da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

 

Art. 2º A carteira de identidade funcional dos membros do 

Poder Legislativo da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios tem validade, para todos os fins 

de direito, em todo o território nacional, no curso da 

legislatura em que for expedida. 
 

§ 1º Em caso de renúncia, perda de mandato ou 

afastamento para exercício de cargo em outro Poder, o 

parlamentar restituirá sua carteira de identidade funcional 

à Mesa da Casa legislativa a que pertencer. 
 

§ 2º O uso indevido da carteira de identidade funcional 

sujeitará o infrator às penalidades da lei. 
 

Art. 3º As Assembleias Legislativas e a Câmara Legislativa 

do Distrito Federal são autorizadas a emitir a carteira de 

identidade funcional de seus Parlamentares em parceria 
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com a União Nacional dos Legisladores e Legislativos 

Estaduais (Unale). 
 

Art. 4º Aplica-se à carteira de identidade funcional de que 

trata esta Lei, no que couber, o disposto na Lei nº 7.116, de 

29 de agosto de 1983. 
 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
 

 

CONCLUSÃO 
Em face ao exposto, as documentações anexas a matéria, nestes termos, 

denotamos está apta em ser apreciada, e, passar ao crivo do Plenário, a qual voto pela 

APROVAÇÃO da PLO nº 013/2025. 
 

 

 

Sala das Comissões em 04 de fevereiro de 2025. 

 
 

Davi Loredo Felipe 
Presidente – Relator 
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VOTAÇÃO DO RELATÓRIO 

PARECER FINAL DA COMISSÃO 

 

A COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL 

(CLJRF), no dia 04 de fevereiro de 2025, a comissão se reuniu 

ordinariamente, para deliberar Projeto de Lei Ordinária nº 013/2025 de 

autoria do vereador Adilson Reggiani em que: INSTITUI A CARTEIRA DE 

IDENTIDADE FUNCIONAL DOS VEREADORES DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

MARILÂNDIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS, lido na 1ª Sessão ordinária do dia 

03 de fevereiro de 2025.    
 

Após emissão do relatório, a Comissão passou a deliberar sobre a 

matéria, ficando decidido por unanimidade acompanhar o voto do relator 

pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei Ordinária nº 013/2025. Eu Paulo 

Costa, Secretariei a presente reunião, que após lida e discutida a matéria, 

lavrei o presente Parecer Final.  

Sala das Comissões em 04 de fevereiro de 2025. 
 
 

Paulo Costa 
Secretário 

 
 

Josué Batista da Silva 
Vice Presidente  

 
 

Davi Loredo Felipe 
Presidente - Relator 

 

Autenticar documento em https://marilandia.splonline.com.br/autenticidade 
com o identificador 33003200350036003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 

conforme art. 4º, II da Lei 14.063/2020.



Autenticar documento em https://marilandia.splonline.com.br/autenticidade 
com o identificador 33003200350036003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 

conforme art. 4º, II da Lei 14.063/2020.

PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

O documen to  ac ima  fo i  ass inado  e le t r on i camen te  e  pode  se r  acessado  no  ende reço  

https://marilandia.splonline.com.br/autenticidade utilizando o identificador 33003200350036003A00540052004100

Assinado eletronicamente por DAVI LOREDO FELIPE em 04/02/2025 15:39 

Checksum: 9B9B7CCD9F97FAD17EAA7A91CDF893B3F198C68144A4D09C6282CC25974994F1

Assinado eletronicamente por JOSUÉ BATISTA DA SILVA em 04/02/2025 17:26 

Checksum: 773627C3AA2A0D783EF695F11E8A1F6FA70F41DAFFA9784F295D7CB5681FD9CE

Assinado eletronicamente por PAULO COSTA em 05/02/2025 09:28 

Checksum: 80080019D13CB37CB6C9ACCB0DD1362F0EF80C4B49DEC8884E3C9B1E9C04A1D0




